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Com a nossa luta e pressão,
temos conseguido impedir o retor-
no das aulas  presenciais durante
a pandemia da Covid-19. No dia
22 de outubro, o prefeito Bruno
Covas e o secretário municipal de
Educação, Bruno Caetano, obser-
vando também a recomendação
da Secretaria Municipal de Saúde,
após a realização da primeira fase
do censo sorológico escolar, anun-
ciaram que não haverá retorno da
educação infantil e do ensino fun-
damental. No entanto, a Prefeitu-
ra determinou a retomada das au-
las presenciais para o ensino mé-

dio nas redes municipal, estadual
e particular de ensino da capital,
mediante a anuência dos pais.

O SINPEEM é contra a retoma-
da das aulas presenciais para o
ensino médio e ratifica seu posici-
onamento contrário às aulas extra-
curriculares, que colocam os alu-
nos, os profissionais de educação
e as famílias em risco de contami-
nação da Covid-19. Por isso, conti-
nuamos orientando os Conselhos
de Escola para que não aceitem a
abertura das unidades escolares
para estas atividades.
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SINPEEM mantém atuação
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em defesa da vida, da
educação e dos direitos
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Sindicato quer a garantia
do cumprimento do direito

de férias em janeiro de
2021para todos
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SINPEEM em defesa da vida,
da educação e dos direitos

O SINPEEM tem como política perma-
nente e inalienável a defesa da educação pú-
blica, gratuita, laica e de qualidade para to-
dos, em todos os níveis e modalidades de
ensino, assim como dos direitos e reivindi-
cações dos docentes, gestores e Quadro de
Apoio da rede municipal de ensino.

Mesmo nos últimos meses, com a pan-
demia da Covid-19, que atingiu o Brasil e o
mundo, o SINPEEM tem se mantido firme em
seus propósitos, como uma organização sin-
dical autônoma e independente.

Continuamos debatendo com a Secreta-
ria Municipal de Educação as reivindicações
da categoria e temos conquistado vitórias.
Entre as nossas ações, podemos destacar os
seguintes itens:

✓ em defesa da vida e da educação, con-
seguimos impedir, até o momento, o retorno
das aulas presenciais;

✓ continuamos lutando contra a decisão
da SME de manter gestores e os profissionais
do Quadro de Apoio em sistema de rodízio
nas unidades educacionais durante a pande-
mia, reivindicando o fechamento total das
unidades;

✓ durante a votação da Lei nº 17.437/
2020 na Câmara Municipal, que instituiu o
Programa Mais Educação Infantil, consegui-
mos impedir que as despesas com este pro-
grama de compra de vagas da iniciativa pri-
vada sejam feitas com recursos vinculados
à manutenção e desenvolvimento do ensino;

✓também durante votação na Câmara,
pressionamos e impedimos a redução de
30% dos salários dos servidores e o uso de
recursos da educação na amortização de dí-
vida da Prefeitura, conforme pretendia o
prefeito;

✓ participamos efetivamente da cam-
panha pela derrubada do veto de Bolsona-
ro à Lei Complementar nº 173/2020, que

congela os salários e direitos de carreira
dos servidores públicos até 31/12/2021. In-
felizmente, o Congresso acabou mantendo
o veto, que atinge servidores da União, Es-
tados e Municípios;

✓ encaminhamos documento à SME
apontando todas as deficiências das uni-
dades escolares, desde infraestrutura ina-
dequada para o retorno das aulas e falta
de insumos de higiene e limpeza à necessi-
dade de planejamento pedagógico para o
pós-pandemia;

✓ conseguimos que os profissionais de
educação em estágio probatório se inscreves-
sem nos concursos de remoção de 2020;

✓ manifestamos posicionamento contrá-
rio à extinção do módulo de ATE nas DREs e
órgãos centrais;

✓ exigimos da SME que nenhum profis-
sional de educação seja prejudicado em re-
lação à participação no curso obrigatório so-
bre autocuidado, em decorrência da falta de
organização da Pasta;

✓ continuamos reivindicando o aponta-
mento e pagamento de TEX, HTE e a manu-
tenção da pontuação no PEA durante a pan-
demia;

✓ também continuamos reivindicando
a convocação dos aprovados em concursos
públicos e a realização de novos concursos
para o provimento dos cargos vagos;

✓ ratificamos para a SME a posição con-
trária do sindicato à reabertura das escolas
para a realização de atividades extracurricu-
lares e aulas presenciais do ensino médio, co-
locando vidas em risco.

O SINPEEM continua na luta em defesa
da vida, da educação e dos direitos, pressio-
nando o governo para que todas as reivindi-
cações da categoria sejam atendidas.

A DIRETORIA



outubro de 2020 JORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEM 3

 A luta e pressão do SINPEEM têm surtido efeito. No dia 22/
10, em entrevista coletiva virtual, o prefeito Bruno Covas e o se-
cretário municipal de Educação, Bruno Caetano, anunciaram que
as aulas presenciais para a educação infantil e o ensino funda-
mental das redes municipal, estadual e particular de ensino na
cidade de São Paulo não serão retomadas. Porém, para o ensino
médio, a retomada das aulas presenciais ocorrerá em 03/11, me-
diante a anuência dos pais.

Além da nossa pressão, a decisão da Prefeitura tem como base
os resultados dos testes sorológicos já realizados até o momento,
bem como a primeira fase do censo sorológico escolar, iniciado
em 01/10 e que prevê a testagem de 192 mil alunos e profissio-
nais de educação até 29/10/2020.

Como a testagem é voluntária, segundo o censo sorológico,
até o dia 21/10 foram testados apenas 65.400 pessoas, o equiva-
lente a 50,5% do total desejado. Segundo a pesquisa, deste total,
8.621 (13,2%) já foram infectados pelo coronavírus, a maioria
(66%) de crianças e adolescentes, conforme segue:

✓ de 9 a 13 anos de idade............................................. = 2.890

✓ de 14 a 19 anos de idade (ensino médio) ............... = 2.849

✓ profissionais de educação ......................................... = 2.882

A segunda fase de testagem do censo sorológico escolar será rea-
lizada a partir do dia 04/11/2020.

Durante a entrevista, o prefeito também apresentou dados
de países europeus onde a pandemia foi tratada como um pro-

SINPEEM é contra a retomada
do ensino médio e quer o retorno

 para todos somente em 2021

Conquista do SINPEEM: educação infantil
e ensino fundamental não retornarão

SINPEEM defende que os Conselhos de Escola não aprovem o retorno do

 ensino médio nem as atividades extracurriculares na rede municipal de ensino

blema socioeconômico, inclusive a educação, e foram adotadas for-
tes medidas de controle da doença, mas que, na flexibilização, com o
retorno das aulas, houve aumento dos casos de Covid-19: retoma-
ram as aulas, houve a contaminação e foram obrigados a retroceder
da decisão, dando dois meses de férias para os alunos.

Desta forma, atendendo à recomendação da Secretaria Munici-
pal da Saúde, o prefeito e o secretário de Educação ressaltaram que
ainda não é o momento de retomada das aulas presenciais para os
alunos da educação infantil e do ensino fundamental na cidade de
São Paulo, tendo em vista a alta taxa de escolares assintomáticos
(70%), a baixa prevalência entre os profissionais de educação (7%) e
que pelo menos 25% dos alunos convivem com pessoas com mais de
60 anos de idade (grupo de risco).

Não ao retorno em 2020:
se aulas forem retomadas

todos vão parar
Apesar de a SME ter anunciado que não haverá

retorno das aulas para a educação infantil e o ensino
fundamental, continuamos em alerta e não quere-
mos que as oito escolas da rede municipal que aten-
dem ao ensino médio sejam reabertas.

O SINPEEM já deixou claro à SME que se o go-
verno municipal decidir retomar as aulas em 2020,
ainda sem condições para garantir segurança sanitá-
ria, o sindicato convocará greve geral da categoria,
com apoio e participação das famílias.

Esta também é a decisão do Comitê Emergencial
de Crise da Educação, instituído pela Comissão de
Educação, Cultura e Esporte da Câmara Municipal.

Integrado pelo SINPEEM, por representantes das
demais entidades sindicais dos profissionais de edu-
cação, por movimentos sociais e parlamentares, o
Comitê se reúne virtualmente, todas as terças-feiras,
para debater a situação da educação na cidade de São
Paulo durante a pandemia da Covid-19.

A luta continua. SINPEEM em defesa
da saúde, da vida e da educação!

O SINPEEM tem pressionado e
conseguido evitar, até o momento,
o retorno das aulas presenciais du-
rante a pandemia. E ratifica que é
contra a realização de atividades ex-
tracurriculares presenciais, pois,
mesmo com a limitação máxima de
20% dos estudantes por turno e de a
participação ser voluntária, coloca
em risco as vidas dos alunos, dos
profissionais de educação e das fa-
mílias, já que ainda não existe vaci-
na contra a Covid-19 e que as uni-
dades educacionais não possuem in-
fraestrutura e segurança sanitária
adequada para a realização de ativi-
dades presenciais. Pelos mesmos
motivos, também somos contra a re-
tomada das aulas regulares para os
alunos do ensino médio.

Por isso, o SINPEEM orienta os
Conselhos de Escola a não aprova-
rem a realização de atividades extra-
curriculares presenciais nem o retor-

no do ensino médio.
Até o momento, numa atitude

responsável, a maioria dos Conselhos
vem atendendo à recomendação do
SINPEEM, não permitindo o funcio-
namento das escolas para as ativida-
des extracurriculares.

Temos discutido e pressionado o
governo para que a retomada das au-
las regulares ocorra somente em
2021, após a implementação de me-
didas de sanitização que garantam,
de fato, a segurança de todos os alu-
nos, dos profissionais de educação e
das famílias.

Defendemos, ainda, medidas pe-
dagógicas para o pós-pandemia, com
diretrizes de acolhimento e reorgani-
zação do ensino, discutidas e elabo-
radas com a participação das entida-
des sindicais, para que os alunos e os
profissionais de educação não sejam
prejudicados no processo de ensino/
aprendizagem.
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O Conselho Nacional de Educação aprovou, em 06/10, por
unanimidade, resolução que autoriza a continuidade do ensino
remoto até 31 de dezembro de 2021. A resolução vale para escolas
públicas e privadas de todo o país, da educação básica ao ensino
superior.

O texto ainda deve ser homologado pelo Ministério da Educa-
ção (MEC).

Na resolução, o CNE recomenda que as redes de ensino não
registrem faltas dos alunos durante a pandemia e não os reprovem
em 2020. No caso de avaliação, a sugestão do Conselho é que se-
jam usados métodos métodos como trabalhos e pesquisas no lugar
das provas tradicionais. 

Também indica:

✓ possibilidade de os Estados e Municípios optarem pela
fusão dos anos letivos de 2020 e 2021. Na prática,
significa que parte do conteúdo de 2020 deve ser
integrado ao conteúdo de 2021, com a implementação de
um currículo contínuo na educação básica de dois anos;

✓ um ano letivo suplementar para os alunos do 3º ano do
ensino médio; ou seja, adoção do 4º ano.

A resolução do Conselho prevê que a volta às aulas presenciais
deve ocorrer de forma ser gradual, seguindo todos os protocolos de
segurança sanitária. No entanto, para os alunos do grupo de risco,
indica a manutenção de atividades exclusivamente on-line.

MEC lança guia com protocolos sanitário e pedagógico
para o retorno das aulas presenciais na educação básica

Conselho Nacional de Educação autoriza
o ensino remoto até dezembro de 2021

SINPEEM defende o direito
universal do acesso à educação

Mesmo com o ineditismo da situação de calamidade pú-
blica, em função da pandemia da Covid-19, o SINPEEM
sempre deixou claro que as aulas on-line não podem ser
aplicadas de forma impositiva nem servir para promoção
ou retenção de alunos, pois não existe amparo legal para
esta modalidade de ensino na educação básica. Lembramos
que o ensino por aplicativo, via internet, não assegura o
acesso a todos, aumentando as desigualdades sociais. 

Defendemos o ensino presencial como princípio e como
direito de acesso e permanência da criança, jovem e adulto à
escola pública e gratuita. O uso emergencial de apostilas e,
de forma complementar, em ambiente virtual, não pode an-
tecipar nem efetivar, em caráter permanente, a substituição
da educação básica presencial obrigatória pela educação a
distância. 

O SINPEEM também tem defendido que os meses
restantes de 2020 sejam utilizados para a implementação
de diretrizes e protocolos que garantam a segurança sani-
tária dos alunos, dos profissionais de educação e das famí-
lias e para a organização do ensino para o próximo ano. 

O Ministério da Educação (MEC) divulgou, em 07/10, o Guia
de Implementação de Protocolos de Retorno das Atividades Presen-
ciais nas Escolas de Educação Básica. Segundo o governo, elaborado
pelas secretarias de Alfabetização, de Educação Básica e de Modali-
dades Especializadas de Educação, o guia tomou como base orienta-
ções do Ministério da Saúde e de entidade como a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), a Organização PanAmericana de Saúde (Opas),
a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura (Unesco), o Fundo das Nações Unidas para a Infância
(Unicef ) e contém orientações sanitárias e pedagógicas para que
as redes estaduais e municipais possam se preparar para um re-
torno seguro. Lembrando que a decisão de retomada das aulas,
gradual ou de todos os alunos, cabe aos Estados e Municípios.

Entre as principais orientações estão:

✓ uso obrigatório de máscaras;

✓ garantia e respeito ao distanciamento mínimo de um metro
entre os alunos;

✓ uso de equipamentos de proteção individual para os
profissionais de educação;

✓ revezamento de equipes, para diminuir a circulação de
pessoas;

✓ lavar frequentemente as mãos oue higienizá-las com álcool
em gel 70%;

✓ não compartilhar objetos de uso pessoal, como copos e
talheres, nem materiais didáticos, brinquedos ou jogos;

✓ não permitir que os alunos se cumprimentar com aperto de
mãos, beijos e abraços;

✓ organizar o horário do recreio (como será feita a
distribuição dos alimentos, se há espaço físico suficiente  para
garantir o distanciamento entre os alunos e para o
revezamento de horários para as refeições);

✓ não compartilhamento de objetos;

✓ ventilação nos ambiente;

✓ monitoramento e triagem de alunos, professores e demais
funcionários;

✓ organização do retorno gradual;

✓ reorganização das atividades educacionais;

✓ realização de avaliações diagnósticas e formativas;

✓ cuidados específicos com a educação infantil; e

✓ criação do Conselho Escolar Ampliado, com a participação
de professores, pais de alunos e representantes da
comunidade. Deve coordenar coordenar o processo de
retomada das aulas, indicar desafios e demandas.

Para que as escolas consigam colocar as medidas em prática, o
governo federal garante que serão liberados R$ 525 milhões para 117
mil escolas, por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)
Emergencial.

O guia está disponível no site https://www.gov.br/mec/pt-br/
assuntos/GuiaderetornodasAtividadesPresenciaisnaEducaoBsica.pdf
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Concursos: SINPEEM reivindica
a convocação dos aprovados e
realização de novos concursos

O SINPEEM continua lutando e pressionando o governo para
que todos os aprovados em concursos públicos sejam convocados e
que novos concursos para docentes, gestores e Quadro de Apoio se-
jam realizados sempre que houver 5% dos cargos vagos, conforme
conquista do sindicato, prevista em lei.

Também reivindica que sejam realizadas chamadas para o
preenchimento das vagas remanescentes o mais breve possível.

A SME se comprometeu em realizar reunião com a Cogep para
verificar esta possibilidade, bem como os números de convocados
para os concursos vigentes.

Curso obrigatório: sindicato
exigiu que nenhum profissional
de educação seja prejudicado

Numa total demonstração de falta de planejamento, a SME abriu
inscrições para o curso obrigatório sobre autocuidado, para todos os
profissionais de educação da rede municipal de ensino, em 05 de
outubro, mesmo dia de início das aulas, dificultando o processo de
inscrições pela internet em um só dia.

O SINPEEM exigiu que nenhum profissional de educação
fosse prejudicado pelos problemas ocorridos nem obrigado a reali-
zar o curso, com duração de 20 horas, fora dos dias previstos, do
horário e da sua jornada de trabalho.

A SME garantiu ao SINPEEM que nenhum servidor da Edu-
cação ficará sem fazer o curso obrigatório. Previsto para terminar
em 03/11, deve ser prorrogado.

SME extingue módulo de ATEs
das DREs e órgãos centrais;

 SINPEEM luta para revogar portaria
A Portaria nº 5.460, publicada no DOC de 15/09/2020 e re-

publicada no DOC de 26/09/2020, determinou a extinção do
módulo de auxiliares técnicos de educação (ATEs) das DREs e de
órgãos da Secretaria Municipal de Educação.

Em reunião com o SINPEEM, a SME alegou que, por conta
do novo normal, devido à pandemia da Covid-19, foi necessária a
transferência dos ATEs para as unidades educacionais.

Não concordamos que estes profissionais fiquem como exceden-
tes e reivindicamos a revogação da portaria.

Para prover a falta e insuficiência de ATEs nas unidades educa-
cionais queremos o aumento do módulo e convocação imediata dos
aprovados em concurso público.

Também reivindicamos a criação de quadro e carreira do pes-
soal de apoio e técnico administrativo da SME e a manutenção dos
direitos dos ATEs lotados nas DREs e nos órgãos centrais.

Remoção 2020: luta do
SINPEEM garantiu inscrições de

servidores em estágio probatório
Após muita discussão e insistência do SINPEEM, a SME pu-

blicou no DOC retificação do edital de inscrições para os concur-
sos de remoção 2020, excluindo o item que impedia a inscrição
de titulares de cargos do Quadro dos Profissionais de Educação
(QPE) ingressantes a partir de 18 de junho de 2019, ou seja, em
estágio probatório, determinando novo prazo de inscrições para
estes profissionais.

Conquista importante do SINPEEM para a categoria.

Férias coletivas em janeiro para
todos os profissionais de educação

têm de ser garantidas
 Com a suspensão das aulas presenciais em março, devido à

pandemia da Covid-19, os profissionais de educação tiveram de
se adaptar a uma nova realidade.

Na rede municipal de ensino de São Paulo, os profissionais
têm se empenhado muito para manter as aulas on-line e esse mo-
delo de ensino tem desgastado muito a todos.

O direito de férias em janeiro, inclusive para os CEIs - con-
quistado em lei pelo SINPEEM, em 2012 -, não pode ser descum-
prido, como anunciou o secretário Bruno Caetano.

Prêmio de Desempenho Educacional
2020: critérios para o pagamento

devem ser definidos em breve
O SINPEEM tem como política a luta permanente pela

incorporação de todo e qualquer bônus, prêmio ou gra-
tificação. Por isso, sempre pressiona o governo pelo pa-
gamento do maior valor e menor desconto do Prêmio de
Desempenho Educacional (PDE), enquanto a incorpo-
ração deste benefício não acorrer, conforme reivindica-
ção do sindicato.

Segundo a SME, os critérios e valores para o paga-
mento do PDE de 2020 já estão sendo discutidos e devem
ser apresentados em breve.

De acordo com a lei, o valor total do prêmio não pode
ser inferior ao valor pago no ano anterior.

Adicional noturno: SINPEEM
recorreu da decisão do TJ, mas

ainda não há definição da Justiça
Em maio deste ano, o SINPEEM ingressou na Justiça com

mandado de segurança para que a Prefeitura efetue o pagamen-
to de adicional noturno aos servidores durante o período de pan-
demia da Covid-19, com efeito retroativo, e teve o pedido negado
em primeira instância.

O SINPEEM recorreu da decisão em segunda instância e
obteve liminar do Tribunal de Justiça (TJ), reconhecendo que o
pagamento do adicional noturno não podia ser interrompido,
porque os profissionais de educação estão realizando trabalho
remoto durante a pandemia.

A Prefeitura entrou com recurso, que foi acolhido pelo TJ, anu-
lando o efeito da liminar concedida anteriormente ao SINPEEM.

Estamos aguardando o julgamento do mérito da ação pelo
TJ. Se a decisão for favorável à Prefeitura, o SINPEEM entrará
novamente com recurso e, se a decisão for favorável à procedên-
cia do nosso direito, ainda caberá recurso ao governo municipal.

Ao final do processo, se obtivermos sentença a nosso favor, o
adicional noturno deverá ser apontado e pago pela Prefeitura
com efeito retroativo a 18 de março de 2020.

No entanto, se a decisão do TJ for  pela  improcedência do
direito, os valores recebidos pelos profissionais de educação a este
título, a partir de 18 de março de 2020, poderão ser estornados
pela Prefeitura.

Mande e-mail e tire suas dúvidas
sobre vida funcional e aposentadoria

legislacao@sinpeem.com.br
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Saiba mais sobre licenças médicas e perícias

Cogess adotou procedimentos que
implicam em apontamento de faltas

e suspensão de pagamento do salário

Em 2018 os procedimentos para a obtenção de licenças médicas,
prorrogações das mesmas e perícias médicas sofreram alterações com
a publicação no DOC do Decreto nº 58.225/2018, cuja íntegra está
disponível para consulta e impressão no site www.sinpeem.com.br.

Entretanto, vale destacar que procedimentos dessa natureza,
que envolvem justificativas de ausências, pagamento de salários,
perícias médicas, publicações no Diário Oficial, contagem de tempo
para múltiplos fins, demandam responsabilidades tanto da admi-
nistração municipal como dos.

Desta forma, destacamos alguns procedimentos importantes que
devem ser observados com atenção especial pelos servidores para
evitar problemas, sobretudo a imposição de faltas e suspenção de
salários.

Desde a publicação do Decreto nº 58.225/2018 o servidor pode,
a qualquer momento, ser convocado a fazer perícia médica, inde-
pendentemente da modalidade de licença que postular, e que, o
não comparecimento à perícia agendada implica na comunicação
por parte da Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor (Cogess)
à unidade de Gestão de Pessoal do servidor para providenciar o
corte de seu pagamento.

Licenças que podem dispensar perícia médica:

1 - de curta duração - cada servidor pode obter licenças adminis-
trativas, até duas licenças de até três dias cada uma, entregando à
própria chefia atestado médico ou odontológico da rede pública ou
particular. Lembramos que os atestados não poderão conter rasuras e
neles deverão constar o CRM ou o CRO e a especificação de até, no
máximo, três dias para o tratamento de saúde.

Observação: o atestado deverá ser entregue à chefia em, no
máximo, dois dias úteis, a contar da sua emissão, e o período de
afastamento também será contado a partir da data do atestado ain-
da que se trate de sábado, domingo ou feriado.

2 - administrativa de até 15 dias - a chefia imediata também
poderá expedir licença para tratamento da própria saúde, de até 15
(quinze) dias, mediante a apresentação de atestado médico ou odon-
tológico expedido pelo Hospital do Servidor Público Municipal
(HSPM), pelo Hospital do Servidor Público Estadual (HSPE) ou por
qualquer unidade da rede pública de saúde. Valem as mesmas re-
gras de tempo de apresentação do atestado, constar o CRM ou CRO
e ausência de rasura no atestado.

Licenças que dependem de perícia médica:

1 - a pedido - no caso de licença a pedido, a perícia médica
deverá ser previamente agendada pela unidade de gestão de pesso-
as a que estiver vinculado o servidor, incumbindo ao servidor inte-
ressado nela comparecer munido da documentação médica perti-
nente, de documento de identidade com foto e de comprovante do
agendamento. No dia da perícia médica o servidor deverá compa-
recer munido dos  subsídios médicos ou odontológicos contendo o
diagnóstico e outras informações sobre a doença, como atestados,
relatórios, exames complementares, prescrições, entre outros, no
ato da perícia. Caso não os traga, de pronto, será negada a licença
médica “a pedido do servidor”.

2 - para acompanhamento de doença em parentes - valendo
também todo o regramento já citado nos outros casos de pedido de
licença o servidor também poderá obter licença por motivo de doen-
ça de parentes até o segundo grau, cônjuge ou companheiro de qual-
quer sexo, pessoa sob sua curatela ou menor sob sua guarda ou
tutela, quando verificado, em perícia médica, ser indispensável sua
assistência pessoal, impossível de ser prestada simultaneamente ao
exercício do cargo ou função.

São vários os casos em que o médico do servidor indica o
afastamento do trabalho por períodos que são posteriormente
negados ou fixados em quantidade menor de dias, implicando
em apontamento de faltas. Há, ainda, corte do pagamento de
salários quando o servidor deixa de comparecer à perícia médi-
ca agendada.

Para que não se incorra em situação que impliquem em falta
ou corte de salário, publicamos no site www.sinpeem.com.br os
procedimentos gerais a serem utilizados pelos servidores muni-
cipais em caso de licenças médicas e perícias.

O Departamento Jurídico do SINPEEM deve ser aciona-
do sempre, mas é necessário que o servidor evite dar moti-
vos à Cogess que resultem em graves consequências, mesmo
quando é possível reverter o apontamento de faltas e/ou sus-
pensão do pagamento do salário administrativamente ou ju-
dicialmente.

3 - por acidente de trabalho - o servidor vitimado por acidente
do trabalho ou por doença profissional ou do trabalho será licencia-
do, segundo critério médico, a pedido ou ex-offício.  O acidente de
trabalho deve ser imediatamente comunicado, pelo acidentado ou
por qualquer pessoa que dele tiver conhecimento, à chefia imediata
do servidor vitimado. Todos os agendamentos junto à Cogess são de
responsabilidade da chefia do servidor, que deverá comunicá-lo quanto
à data da perícia a qual ele não poderá faltar. Haverá agendamento
de perícia médica e o servidor acidentado deverá comparecer ao local
da perícia com antecedência ao horário predeterminado também mu-
nido de subsídios médicos que possuir.

Observação: no caso das licenças médicas por acidente de
trabalho, o retorno do servidor acidentado ao trabalho só poderá
ocorrer após a emissão de laudo de alta médica.

4 - por motivo de doença em pessoa da família do servidor -
não poderão ultrapassar o 24º mês consecutivo, sendo que alcan-
çado esse período a perícia médica do Cogess determinará, a de-
pender das suas conclusões, que o servidor retorne ao exercício
das funções inerentes a seu cargo, ou que seja readaptado em
funções que também serão constantes do laudo da perícia, ou
ainda que seja aposentado por invalidez.

5 - readaptação funcional - ao servidor para o qual seja deter-
minada a readaptação funcional temporária ou definitiva não será
concedida licença médica pela mesma doença, ou doenças que
justificaram a sua readaptação funcional. E há que se observar
que, a partir da publicação do Decreto nº 58.225/2018 o servidor
readaptado será convocado a comparecer a perícias por determi-
nação de Cogess, a critério determinado por aquele órgão.

6 - perícia domiciliar - o servidor que estiver impossibilitado
de se locomover poderá solicitar à Cogess que sua perícia médica
ocorra em sua residência ou mesmo em locar por ele determina-
do desde que se situe dentro  dos limites do Município de São
Paulo. De qualquer forma, o pedido de perícia domiciliar desde
sua entrega deverá estar acompanhado de relatório médico ates-
tando sua incapacidade de locomoção.  Feito o pedido de perícia
domiciliar o servidor deverá permanecer em sua residência ou
local pré-comunicado à Cogess até que seja feita a perícia. Caso se
ausente sem prévia comunicação à Cogess a licença será negada.
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Mobilização e pressão de entidades sindicais barraram
o uso do Fundeb e de precatórios em programa social

Fundeb: SINPEEM participa da campanha da CNTE
A aprovação da Emenda Constitucional

nº 108/2020 pelo Congresso Nacional, que
torna o Fundo para o Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação (Fundeb) permanente e
aumenta os recursos que serão repassados
pelo governo federal para o Fundo, é resul-
tado da luta das organizações sindicais e dos
movimentos sociais e estudantis. 

O SINPEEM participou efetivamente da
luta pela aprovação da lei, tendo em vista a
importância do Fundeb, principal meio de
financiamento da educação básica e pública
no país.

Agora é a hora de pressionar pela regu-
lamentação da lei. Por isso, a Confederação
Nacional dos Trabalhadores em Educação
(CNTE) lançou a campanha Regulamenta
Fundeb, para pedir ao Congresso que assu-
ma essa importante e urgente tarefa.

Se o Congresso não regulamentar o
Fundeb caberá ao governo federal tomar
esta iniciativa, por meio de medida provi-
sória, o que é um risco, tendo em vista que,
além da intenção de transferir 5% do Fun-
deb para o programa Renda Cidadã, o go-
verno enviou ao Congresso projeto de lei
que prevê o remanejamento de R$ 6,1 bi-
lhões do orçamento para financiar obras.
Com esta medida, o Ministério da Educa-
ção sofrerá o maior corte, com a redução
de investimentos na Pasta na ordem R$ 1,4
bilhão, sob a justificativa de que existem re-

cursos da educação que não foram utiliza-
dos durante a pandemia, como o transporte
escolar, por exemplo.

Mais um absurdo de um governo que
demonstra, de forma contundente, que
não tem nenhum compromisso com a
educação pública no país. 

Para o SINPEEM, não podemos per-
mitir tantos ataques à educação pública.
Além de pressionarmos o Congresso para
que o Fundeb seja regulamentado o mais
breve possível, temos de lutar para que ne-

nhum recurso seja retirado da educação,
já tão penalizada com a falta de infraes-
trutura e de valorização de seus profissio-
nais Brasil afora.

Participe da campanha Regulamenta
Fundeb enviando mensagens para os par-
lamentares exigindo a regulamentação do
Fundo e que nenhum recurso seja retira-
do da educação.

Os e-mails dos deputados federais e
dos senadores estão disponíveis no site do
SINPEEM (sinpeem.com.br).

informes@sinpeem.com.br

3329-4500

Informações sobre atualização cadastral, filiação,
desfiliação, cursos, certificados, declarações e outros.

O governo Bolsonaro pretendia trans-
ferir 5% do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e Valo-
rização dos Profissionais da Educação (Fun-
deb) para o Renda Cidadã, programa social
criado para substituir o Renda Família, cria-
do no governo Lula. Este percentual equi-
vale a nada menos que R$ 8 bilhões ao ano
de recursos destinados à educação básica
para mais de 2.700 municípios, que aten-

dem a cerca de 17 milhões de crianças em
todo o país.

Também estava nos planos iniciais do
governo federal usar como fonte de recursos
os precatórios. A ideia era adiar pelo menos
um milhão de pagamentos de precatórios de-
vidos pela União por um período de um ano,
com a limitação de pagamentos a 2% da re-
ceita corrente líquida.  Na prática, dos R$ 55
bilhões previstos no orçamento para o paga-

mento de precatórios em 2021, R$ 39 mi-
lhões iriam para o Renda Cidadã. 

No entanto, felizmente, com a mobili-
zação e pressão das entidades representati-
vas dos profissionais de educação, incluindo
o SINPEEM e a Confederação Nacional dos
Trabalhadores em Educação (CNTE), este
novo ataque de Bolsonaro não vingou.

Vitória em defesa dos nossos direitos!
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Parcerias com faculdades, universidades,
cursos de idiomas e demais instituições de ensino

A formação continuada dos profissionais de educação da rede municipal de ensino está entre as políti-
cas permanentes do SINPEEM. Nesse sentido, além da programação própria de cursos e seminários, man-
tém parcerias com faculdades, universidades e outras instituições de ensino, inclusive com escolas de
idiomas, que oferecem descontos variados para os associados ao sindicato e seus dependentes.

Observação: antes de prestar o vestibular, verifique na instituição de ensino o valor do seu desconto.

Para mais informações, envie seu email para convenios@sinpeem.com.br

ou pelo telefone 3311-7637 (WhatsApp).
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■ ÚLTIMAS PUBLICAÇÕES NO DOC

COMUNICADOS
nº 439 (DOC de 01/10/2020, página 40) -

realização da formação obrigatória “Autocui-
dado: um novo olhar em tempos de pandemia”.

nº 450 (DOC de 06/10/2020, página 39) -
reabertura das inscrições nos concursos de
remoção 2020.

nº 466  (DOC de 10/10/2020, páginas 42 a
44) - relação dos profissionais de educação
considerados excedentes e inscritos de ofício
nos concursos de remoção 2020.

nº 467 (DOC de 10/10/2020, páginas 44 e
45) - relação dos profissionais de educação ins-
critos de ofício nos concursos de remoção 2020.

nº 470 (DOC de 14/10/2020, página 11) -
relação das unidades que aderiram ao Progra-
ma São Paulo Integral2021.

nº 483 (DOC de 16/10/2020, página 39) -
concursos de remoção - período de indicação
de unidades.

nº 489 (DOC de 20/10/2020, páginas 36 a
67) - relação de vagas iniciais e potenciais do
concursos de remoção.

DECRETOS
nº 59.802 (DOC de 01/10/2020, página 03)

- criação das Emefs Jardim Sipramar e Parque
São Miguel.

nº 59.815 (DOC de 03/10/2020, página 01,
e retificação publicada no DOC de 06/10/2020,
página 01) - suspende os efeitos do inciso III
do parágrafo único do artigo 5º do Decreto nº
49.796, de 22 de julho de 2018, que regulamenta
os concursos de remoção dos integrantes das
carreiras do QPE, enquanto perdurar a situa-
ção de emergência.

nº 59.820 (DOC de 07/10/2020, página 01)
- cria o CEI Novo Mundo, vinculado à DRE Jaça-
nã/Tremembé.

nº 59.821 (DOC de 07/10/2020, página 01)
- cria o CEU Novo Mundo, vinculado à DRE
Jaçanã/Tremembé.

EDITAL
Edital de Abertura de inscrições e de pro-

cedimentos dos concursos de remoção 2020
(DOC de 06/10/2020, página 39) - suspensão
dos efeitos do item 3.d do Edital publicado em
DOC de 11/09/2020.

INSTRUÇÃO NORMATIVA
nº 35 (DOC de 09/10/2020, página 14) - exe-

cução do programa de matrícula antecipada/
chamada escolar/ano 2021, para o ensino fun-
damental, no âmbito da SME.

nº 36 (DOC de 16/10/2020, página 11) -
período e procedimentos para realização de
matrículas 2021

PORTARIAS
Portaria Intersecretarial SME/SMADS/

SMDHC nº 01/2020 (DOC de 15/10/2020, pá-
gina 13) - procedimentos para matrícula de es-
tudantes em unidades educacionais durante
período de acolhimento institucional sigiloso.

Portaria conjunta Secretaria Municipal de
Inovação e Tecnologia e Secretaria Municipal
de Educação nº 035 (DOC de 10/10/2020, pá-
gina 24) - atribuições para a parametrização
do serviço de conexão à Internet, por meio de
sinal “wi-fi”, na rede escolar.

Portaria nº 51/SG/2020 (DOC de 10/10/
2020, página 03) - prorroga o prazo de vigên-
cia das providências transitórias no âmbito da
Cogess, objetivando a prevenção ou mitigação
dos riscos de infecção pelo coronavírus.

RESOLUÇÕES
Alteração da Resolução CME nº 01/2020

(DOC de 07/10/2020, página 13) - normas para
atualização ou elaboração dos currículos da
educação infantil no sistema municipal de
ensino de São Paulo.

CME nº 05/2020 (DOC de 07/10/2020, pá-
gina 13) - altera o prazo estabelecido na Reso-
lução CME 06/2019, de 10/12/2019, que dispõe
sobre “normas para elaboração ou atualiza-
ção do regimento educacional de unidades que
oferecem educação infantil do sistema muni-
cipal de ensino”.

SINPEEM alerta: não caiam
em golpes de estelionatários

Virou rotina alguns advogados, ou su-
postos advogados, ligarem para associados
ao SINPEEM e proporem seus serviços. Afir-
mam que conhecem os processos e que te-
rão plenas condições de dar maior celeridade
na defesa, obterem sentenças favoráveis e re-
cebimento de precatórios.

Afirmam que, para isso, o associado
deve revogar a procuração outorgada para
os advogados do Departamento Jurídico do
SINPEEM e assinar nova procuração, dan-
do plenos poderes para que movimentem o
processo.

Estes advogados, ou supostos advogados,
obtêm informações do andamento dos pro-
cessos no site do Tribunal de Justiça. Com a
procuração transferida para eles, passam a
atuar e, obviamente, retêm de 20% a 30%
dos valores dos precatórios ou dos valores das
sentenças. Ligações telefônicas ou mesmo
cartas em nome de advogados, de um deno-
minado “Cartório de Precatórios” ou ainda
de uma suposta associação de servidores pú-
blicos, informando sobre ganhos judiciais re-
lativos às ações dos 81%, quadrimestral, di-
ferença por quinquênios, entre outros, tam-

bém estão sendo efetuadas aos associados e
demais servidores que possuem ações judi-
ciais ou precatórios para receber.

Afirmam que há precatórios e que,
para o recebimento do benefício o servi-
dor deve efetuar depósitos para o pagamen-
to de certidões negativas e guias. Quando
estes golpistas telefonam ou enviam car-
tas usam dados reais do processo em tra-
mitação. O servidor acaba acreditando,
outorga nova procuração e muitos chegam
a efetuar depósitos de valores na conta in-
dicada nas cartas recebidas ou fornecida
por telefone pelos estelionatários.

O SINPEEM alerta para que os associ-
ados não outorguem procuração para qual-
quer pessoa que se apresente como advo-
gado do sindicato. Não façam qualquer de-
pósito em dinheiro ou transferência de cré-
dito bancário para o pagamento de qual-
quer custo processual ou advocatício.

Toda e qualquer comunicação sobre o
andamento de processos, de pagamento de
precatórios ou convocações para opção por
acordo com a Prefeitura é feita exclusivamen-
te pelo Departamento Jurídico do SINPEEM,

sem qualquer pedido de depósito bancário
ou cobrança. Não efetuem depósitos nem
atendam à solicitação de comparecimento
em endereços de supostos escritórios de ad-
vogados para os quais não assinaram procu-
ração.

Não caiam em golpes de estelionatá-
rios.

Na dúvida, sempre entrem em contato
com o SINPEEM (av. Santos Dumont,
596, Metrô Armênia, fone 3329-4500).
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AGENTES ESCOLARES:
I executar as atividades de limpeza, higiene, conservação,

manutenção do prédio escolar e de suas instalações,
equipamentos e materiais;

II receber, estocar, controlar o consumo e preparar os
alimentos destinados ao Programa de Alimentação Escolar,
observadas as diretrizes e orientações fixadas pelo órgão
responsável;

III executar atividades de lavanderia;
IV auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas

de circulação interna/externa, nos horários de entrada,
recreio e saída;

V prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas
fora da sala de aula;

VI auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação;

VII desempenhar atividades de portaria;
VIII prestar atendimento ao público interno/externo, com

habilidade no relacionamento pessoal e transmissão de
informações;

IX colaborar na manutenção da disciplina e participar, em
conjunto com a equipe escolar, da implementação das
normas de convívio;

X executar atividades correlatas atribuídas pela direção da
unidade educacional.

Observação: incisos I e II - atribuições exercidas apenas nas unida-
des onde não houver prestação de serviços terceirizados.

VIGILÂNCIA, ZELADORIA E PORTARIA:
I vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas

instalações, equipamentos e materiais;
II auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos

horários de entrada e saída;
III desempenhar as atividades de portaria;
IV colaborar na manutenção da disciplina e participar, com a

equipe escolar, da implementação das normas de convívio;
V prestar atendimento ao público interno/externo, com

habilidade no relacionamento pessoal e transmissão de
informações;

VI executar atividades correlatas atribuídas pela direção da
unidade educacional.

ATEs NO EXERCÍCIO DE SERVIÇOS DE SECRETARIA:
I executar atividades de natureza técnico-administrativa da

secretaria da escola, com uso das tecnologias de
comunicação e informação e apoio de softwares da
Prefeitura, em especial: receber, classificar, arquivar, instruir
e encaminhar documentos ou expedientes de funcionários e
de alunos, garantindo sua atualização; controlar e registrar
dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à
vida escolar dos alunos; digitar documentos, expedientes e
processos, inclusive os de natureza didático-pedagógica;

II executar atividades auxiliares de administração relativas ao
recenseamento e da frequência dos alunos;

III fornecer dados e informações da organização escolar de
acordo com cronograma estabelecido no projeto político-
pedagógico da escola ou determinado por órgãos superiores;

IV responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas
pela direção da escola ou secretário de escola, respeitada a
legislação;

Quadro de Apoio: veja as atribuições dos
ATEs, dos agentes escolares e de apoio

Conhecer a legislação e as atribuições de cada cargo é

fundamental para que os profissionais de educação

possam desenvolver suas atividades com eficiência em

suas unidades de trabalho. As atribuições do Quadro de

Apoio são definidas no Decreto nº 54.453/2013, disponível

para consulta e impressão no site www.sinpeem.com.br

V atender ao público em geral, prestando informações e
transmitindo avisos e recados;

VI executar atividades correlatas atribuídas pela direção da
unidade educacional;

VII realizar a alimentação, atualização e correção dos dados
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais
informatizados da Prefeitura, observados os prazos
estabelecidos;

VIII colaborar para a manutenção da disciplina e participar, com
a equipe escolar, da implementação das normas de convívio.

Observação: aos cargos de auxiliar administrativo, auxiliar de se-
cretaria e AGPPs, em exercício em unidades educacionais, caberá à exe-
cução destas mesmas atribuições.

ATEs NO EXERCÍCIO INSPEÇÃO ESCOLAR:
I prestar atendimento e acompanhamento aos alunos nos

horários de entrada, saída, recreio e em outros períodos em
que não houver a assistência do professor;

II comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou
acidentes ocorridos com os alunos, bem como outras
ocorrências graves;

III participar de programas e projetos definidos no projeto
político-pedagógico da unidade que visem à prevenção de
acidentes e de uso indevido de substâncias nocivas à saúde
dos alunos;

IV auxiliar os professores quanto às providências de
assistência diária aos alunos;

V colaborar no controle dos alunos quando da participação em
atividades extra ou intraescolar de qualquer natureza;

VI colaborar nos programas de recenseamento e controle de
frequência diária dos alunos, inclusive para fins de
fornecimento de alimentação escolar;

VII acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário;
VIII executar atividades correlatas atribuídas pela direção da

unidade educacional;
IX auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências,

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação;

X colaborar para a manutenção da disciplina e participar, com
a equipe escolar, da implementação das normas de convívio.

SECRETÁRIOS DE ESCOLA:
I programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da

unidade com seus auxiliares, proceder à sua implementação
e se responsabilizar por sua execução;

II coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da
secretaria da unidade educacional;

III executar atividades de natureza técnico-administrativa da
secretaria da escola, com uso das tecnologias de informação
e comunicação (TICs) e apoio de softwares da Prefeitura;

IV responder pela escrituração e documentação, assinando os
documentos que devem, por lei, conter sua assinatura;

V fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da
escola, dados e informações da organização da unidade
escolar necessários à elaboração e revisão do projeto
político-pedagógico;

VI proceder à efetivação das matrículas dos alunos;
VII executar atividades correlatas, após discussão e aprovação

pelo Conselho de Escola e definidas no projeto político
pedagógico da unidade;

VIII responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção
dos dados registrados e incluídos nos sistemas gerenciais
informatizados da Prefeitura, observados os prazos
estabelecidos;

IX prestar atendimento ao público interno/externo, com
habilidade no relacionamento pessoal e transmissão de
informações;

X colaborar para a manutenção da disciplina e participar, com
a equipe escolar, da implementação das normas de convívio;

XI executar atividades correlatas atribuídas pela direção da
unidade educacional.
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Declaração de Família é obrigatória e
deve ser entregue no mês de aniversário

HORÁRIO-AMAMENTAÇÃO
A servidora que estiver amamentando e que possua carga horá-

ria igual ou superior a 30 horas semanais, poderá chegar ao trabalho
uma hora mais tarde ou sair uma hora mais cedo, mediante acordo
com a chefia.

O período de horário-amamentação tem duração até o bebê
completar 12 meses de idade, podendo ser prorrogado, a critério da
Cogess.

A servidora que acumula cargo terá direito a apenas uma hora
para amamentação por dia.

LEGISLAÇÃO: Lei nº 13.861, artigo 17, de 29/06/2004; Decreto
nº 45.323, de 24/09/2004; Portaria nº 5.058, de 16/10/2004; e Portaria
nº 5.512, de 26/08/2005.

HORÁRIO DE ESTUDANTE
Tem direito ao horário de estudante os servidores municipais

efetivos ou em comissão e os admitidos, comprovadamente matri-
culados em cursos de nível superior presencial e/ou telepresencial,
mesmo que parcialmente, independentemente de já possuírem essa
titulação.

O servidor que cursa o nível superior, mas não tem o horário de
estudante poderá se ausentar do serviço nos dias de provas, apresen-
tando a documentação comprobatória expedida pelo estabelecimen-
to de ensino.

Autorizado, poderá entrar em serviço até uma hora mais tarde,
ou sair até uma hora mais cedo, respectivamente, para início ou
término do seu trabalho nos dias em que tiver aulas. Poderá se au-
sentar nos dias e horários de provas, mediante requerimento prévio.

O servidor deverá apresentar, mensalmente, certidão ou docu-
mento equivalente, expedido pelo estabelecimento de ensino, com a
relação dos dias de efetiva realização das provas, bem como infor-
mes sobre seu comparecimento a esses exames.

LEGISLAÇÃO: Lei nº 9.160, de 03/12/1980.

HORÁRIO DE REFEIÇÃO
Intervalo obrigatório de, no mínimo, meia hora, quando cum-

prido na unidade escolar, e, no máximo, duas horas, quando cum-
prido fora da unidade, para todos os servidores que trabalham oito
horas diárias.

LEGISLAÇÃO: Decreto nº 33.930, de 13/01/1994; e Portaria Con-
junta Supeme/NAEs nº 01, de 27/06/1994.

O assédio moral é caracterizado por um comportamento
antiético, que acontece de forma contínua, sistemática e per-
sistente, cujo intuito é prejudicar o indivíduo por meio de ações
que atentem contra sua dignidade.

Deve-se considerar que a prática de assédio moral está
relacionada à competição, à visão autoritária, centralizadora e
individualista no que tange à produção e organização do tra-
balho.

Ocorrendo qualquer das hipóteses, o funcionário ofendi-
do deverá, no prazo máximo de cinco dias, representar por
escrito à sua chefia imediata, e protocolar, com o histórico dos
fatos, identificação do servidor infrator e indicação de eventu-
ais testemunhas do ocorrido.

Legislação: Lei nº 13.288, de 10/01/2002; e Decreto nº
43.558, de 31/07/2003.

Observação: mais informações na cartilha sobre assédio mo-
ral, elaborada pelo SINPEEM, disponível para consulta e im-
pressão no site www.sinpeem.com.br

Todos os servidores públicos municipais, ativos e
aposentados, vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social
(RPPS), devem preencher a Declaração de Família, disponível no
site https://www.declaracaofamilia.iprem. prefeitura.sp.gov.br/
Login, na seguintes situações:

  I - anualmente, no mês de aniversário;

 II - no ato da publicação da concessão da aposentadoria;

III - sempre que houver alteração dos dados pessoais.

De acordo com a Portaria Iprem nº 058/2018, o servidor que não

entregar a Declaração Anual de Família poderá ter o seu pagamento
suspenso.

O servidor público que não conseguir acessar o sistema ou en-
contrar qualquer divergência de dados deverá procurar a Unidade
de Recursos Humanos do órgão/entidade de lotação, ou do local onde
se encontrar cedido, para correção ou inclusão das informações junto
ao sistema de Declaração de Família web.

O Iprem poderá solicitar a comprovação dos dados declarados
conforme critérios definidos pela Lei nº 15.080/2009.

A íntegra da Portaria nº 058/2018 pode ser consultada no site
do SINPEEM, em Publicações do DOC, no link Portarias e Instru-
ções Normativas.
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Não à reforma administrativa de Guedes e
Bolsonaro, que ataca os direitos dos servidores

Sindicato defende os servidores e o serviço público
Sempre com o pretexto de redução de gastos, os servidores públicos e os trabalhadores

em geral vêm assumindo o ônus das medidas adotadas por vários governos, que têm como
finalidade a retirada de direitos. E no governo Bolsonaro não tem sido diferente, com a
reforma da Previdência e, agora, com a PEC da reforma administrativa.

O SINPEEM continua na luta em defesa dos servidores, dos serviços públicos, da estabi-
lidade, efetividade, carreiras e demais direitos e convoca todos os servidores a enviarem e-
mails para pressionar os deputados federais e os senadores a votarem contra esta afronta ao
funcionalismo.

Compartilhe a #contraareformaadmnistrativadeBolsonaro e envie a sua mensagem aos
parlamentares. Os e-mails estão disponíveis no site do SINPEEM.

Em mais um ataque aos servidores, o que
já era ruim pode ficar ainda pior. No dia 08
de outubro a Frente Parlamentar Mista da
Reforma Administrativa, composta por 212
deputados e dois senadores,  apresentou à
Câmara dos Deputados uma série de emen-
das que devem ser incluídas no debate sobre
a Proposta de Emenda à Constituição (PEC)
nº 32/2020, de Guedes e Bolsonaro.

Enviada ao Congresso em setembro, a
PEC nº 32/2020 ainda não começou a trami-
tar na Câmara dos Deputados porque os tra-
balhos da Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) estão paralisados, em função da pan-
demia da Covid-19. O texto original da PEC
prevê, entre outras perdas para os novos ser-
vidores públicos, o fim da estabilidade, de
benefícios como quinquênios e sexta parte e
da garantia de planos de carreiras para os
servidores, a partir da aprovação e promul-
gação da reforma.

Entre as mudanças sugeridas pela Fren-
te Parlamentar Mista estão a inclusão dos
atuais servidores públicos na reforma admi-
nistrativa e dos chamados “membros de po-
deres”, como magistrados e parlamentares,
no plano de modernização do Estado.

As emedas também incluem o fim de

aposentadorias e pensões vitalícias, fim da
licença remunerada para servidores públi-
cos que disputam eleições, pagamento de
abono permanência opcional, processo sele-
tivo para a maior parte dos cargos de lide-
rança e assessoria e aprovação de uma lei
complementar para regulamentar a perda
do cargo (não uma lei de cada ente da fede-
ração, como está previsto na PEC nº 32/2020).

O governo pretende fazer a reforma
administrativa em três fases:

1ª) novo regime de vínculos, alteração
organizacional da administração pública e
fim imediato de alguns benefícios;

 2ª) projetos e de lei complementar serão
apresentados para tratar de gestão de
desempenho, diretrizes de carreiras e cargos,
funções e gratificações;

 3ª) será apresentado projeto de lei
complementar do novo serviço público
tratando de direitos e deveres, estrutura
remuneratória e organização das carreiras.

O presidente da Câmara dos Deputa-
dos, Rodrigo Maia, acredita que o texto deve
ser aprovado no segundo semestre de 2021
ou em meados de 2022, mas ressaltou que a
inclusão dos atuais servidores públicos na
proposta pode “travar a reforma”.

Conquista judicial do SINPEEM garantiu reajuste referente a outubro de 1994

O SINPEEM ingressou com mandado de segurança coletivo
contra a Prefeitura de São Paulo visando ao aumento de salários de
seus associados relativo a outubro de 1994, quando o governo mu-
nicipal excluiu do cálculo que fixou o reajuste aplicado aos servido-
res valores que deveriam integrar as receitas correntes da Prefeitu-
ra, resultando em aumento inferior ao que era legalmente devido
naquele mês.

A ação ajuizada pelo SINPEEM foi julgada procedente, bene-
ficiando milhares de associados. Trata-se de decisão definitiva, não
cabendo mais qualquer recurso por parte da Prefeitura.

Entenda o roteiro de execução da ação

1ª FASE – PROCESSO DE CONHECIMENTO

O SINPEEM obteve mandado de segurança coletivo impe-
trado contra os secretários municipais das Finanças e de Admi-
nistração, visando ao aumento dos vencimentos e proventos de
seus associados, referente ao aumento de outubro de 1994. A ação
tramitou na 9ª Vara da Fazenda Pública e transitou em julgado.

Observação: esta fase já está superada.

2ª FASE – CUMPRIMENTO DA SENTENÇA

Primeira etapa – obrigação de fazer

1. Com o início do cumprimento da sentença para identificar
os autores e os valores devidos, o juiz determinou à municipali-
dade que apresentasse um cronograma com dados concretos acerca
dos prazos necessários para o cumprimento do julgado, declinando a
forma como pretende vencer cada etapa administrativa de verifica-

ção dos dados, a quantidade de funcionários que serão deslocados
para a verificação e uma estimativa razoável de duração.

2. Foi realizada audiência entre o SINPEEM e a Prefeitura para
estabelecer a forma e o cronograma do cumprimento da ação. A
Prefeitura se comprometeu em enviar, em CDs, lotes semanais com
400 associados. A estimativa é de o prazo total seja cumprido que em
um ano e três meses.

Observação> esta etapa está em andamento.

Segunda etapa – obrigação de pagar a quantia certa

1. De posse dos lotes dos associados, o SINPEEM elaborará a
conta de liquidação, que consiste nos cálculos da atualização mo-
netária de cada autor, com os acréscimos dos juros de mora.

2. Após a elaboração da conta de liquidação, a Prefeitura será
intimada, por meio de seu representante judicial para, se desejar, im-
pugnar a execução no prazo de 30 dias úteis e nos próprios autos.

3. Se houver impugnação, o SINPEEM se manifestará. Hipóte-
se em que a decisão caberá ao juiz, podendo ser interpostos recursos
às instâncias superiores.

4. Caso não haja impugnação ou, se houver, seja rejeitada,
haverá a expedição de ofício requisitório de pequeno valor ou
precatório.

5. Os ofícios requisitórios de pequeno valor têm como limite
a quantia de até R$ 22.756,09 que deverão ser pagos no prazo
máximo de dois meses, de acordo com o Código de Processo Ci-
vil. Já os precatórios expedidos até 1º de julho do ano em curso
deverão ser pagos até 31 de dezembro do exercício seguinte, de
acordo com a Constituição Federal. Observando-se que esse últi-
mo prazo vem sendo descumprido.

6. Realizado o depósito judicial, é expedido mandando de
levantamento a favor do beneficiário.


